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APRESENTAÇÃO 
O Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro (COMPERJ), localizado ao norte do 

município de Itaboraí, foi inicialmente projetado com a finalidade de consumir cerca de         

150 mil b/d de petróleo pesado nacional, provenientes do campo de Marlim, na bacia de 

Campos. Sua implantação estava prevista para o período de 2007 a 2011, com início de 

operação em 2012.  

No período de 2007 a 2009 foi realizada a “Avaliação Ambiental Estratégica do 

Programa de Investimentos da Petrobras na Área de Abrangência da Baía de Guanabara – 

PLANGAS, GNL e COMPERJ  - AAE Petrobras” (LIMA/COPPE/UFRJ, 2009), tendo em vista que o 

montante dos investimentos previstos para a implantação desse empreendimento gerava a 

expectativa de dinamização da economia regional e a criação de maior capacidade da região 

para formar, recrutar, treinar e manter talentos. Por outro lado, os empreendimentos teriam 

interferências sobre os recursos naturais da região. Essa AAE envolvia outros 

empreendimentos da Petrobras, além do COMPERJ, abrangendo uma ampla área e um grande 

número de municípios, incluindo aqueles localizados no entorno da REDUC.  

A “Reavaliação Ambiental Estratégica da Área de Abrangência da Baía de 

Guanabara e Região do Entorno do COMPERJ (AAE COMPERJ)”, apresentada neste 

documento, tem como foco somente o COMPERJ, em decorrência da nova configuração para 

sua implantação, motivada pela revisão do Programa de Investimentos da Petrobras.   

A AAE COMPERJ é uma iniciativa da Secretaria de Estado do Ambiente (SEA), motivada 

pelos questionamentos do Ministério Público Estadual, considerando que a nova configuração 

do COMPERJ tem repercussões associadas não somente à sua implantação, mas também às 

políticas, planos e programas e aos novos cenários de desenvolvimento regional. Assim, 

embora denominada “reavaliação”, trata-se efetivamente da atualização da AAE Petrobras, 

realizada em 2007/2009, com foco no COMPERJ.  

Os resultados obtidos com esta atualização da AAE, enquanto instrumento de 

planejamento socioambiental e de suporte à tomada de decisão, apontam as mais 

significativas implicações ambientais, sociais e econômicas na área de abrangência da Baía de 

Guanabara e região do entorno do COMPERJ associadas aos fatores críticos selecionados. 

Nesse sentido, identifica as possíveis oportunidades e impactos positivos, bem como os riscos 

e impactos negativos decorrentes das ações propostas, e estabelece diretrizes e 

recomendações para potenciá-los, evitá-los ou mitigá-los antecipadamente, conforme seja o 

caso.  

As informações produzidas servem de suporte para o planejamento do 

desenvolvimento da região, bem como para o estabelecimento dos compromissos entre as 

partes envolvidas. Espera-se, também, promover a mobilização da sociedade, por intermédio 

de atores sociais relevantes, em torno do debate sobre as perspectivas do desenvolvimento da 

região de forma sustentável. 
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INTRODUÇÃO 
A realização desta Reavaliação Ambiental Estratégica da Área de Abrangência da Baía 

de Guanabara e Região do Entorno do COMPERJ (AAE COMPERJ), é de responsabilidade da 

Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobras) no contexto dos procedimentos relativos ao Licenciamento 

Ambiental e aos Inquéritos Civis interpostos pelo Ministério Público do Estado do Rio de 

Janeiro, especialmente, para orientar as discussões técnicas que vem sendo promovidas junto 

ao setor ambiental, com a participação e envolvimento do Ministério Público Estadual. 

A contratação dos serviços junto à Fundação COPPETEC (PPE 18.618), contou com o 

apoio técnico do LIMA/COPPE/UFRJ, para aplicação do instrumento de AAE visando 

estabelecer as bases conceituais e operacionais à tomada de decisão, no âmbito do processo 

de planejamento da Petrobras, no que diz respeito às suas finalidades, visão estratégica, 

projetos e ações com a perspectiva de se promover o desenvolvimento setorial de forma 

ambientalmente sustentável. A AAE deve fornecer informações suficientes e confiáveis para 

apoiar o planejamento do desenvolvimento da região, bem como o estabelecimento de 

compromissos entre as partes envolvidas. 

No entanto, é importante destacar que devido ao seu caráter estratégico, os requisitos 

para as atividades ex-post do processo de uma AAE são dinâmicos, devido à mutabilidade das 

políticas, dos planos e programas e aos potenciais resultados da etapa de acompanhamento 

das ações propostas. Trata-se de um ciclo de retroalimentação baseado em monitoramento, 

avaliação, gestão e comunicação.  

O conceito a ser adotado no desenvolvimento do estudo é o estabelecido pelo 

Ministério do Meio Ambiente, que define a AAE como: 

 “um instrumento de planejamento indicativo, aplicado para assegurar 

a integração das dimensões biofísicas, socioeconômicas e institucionais no 

processo de formulação de Políticas, Planos e Programas (PPP). Reúne um 

conjunto de procedimentos sistemáticos e contínuos para a avaliação da 

qualidade e das consequências ambientais de uma dada PPP, assegurando que 

as decisões sejam tomadas em tempo hábil, de modo a evitar 

comprometimentos à sustentabilidade ambiental das áreas abrangidas e/ou 

impactadas pela PPP em questão” (MMA, 2002). 

Portanto, a AAE é um instrumento que faculta a incorporação da dimensão ambiental 

de modo formal e sistemático no planejamento setorial, pela realização de avaliações de 

impactos ambientais mais abrangentes, que excedem a esfera de projetos isolados e envolvem 

a análise da interferência sobre o meio ambiente do conjunto de projetos previstos em planos 

e programas setoriais e regionais. 

Contribui, ainda, para viabilizar a harmonia e/ou sinergia dos objetivos de 

desenvolvimento e o uso sustentável dos recursos ambientais e para redução das incertezas e 

riscos associados à questão ambiental que, muitas vezes, acaba se traduzindo em maiores 
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custos e prazos mais longos para a implementação de empreendimentos e em conflitos entre 

os diversos agentes sociais envolvidos. 

Está sendo introduzida uma nova abordagem de gestão ambiental, a partir da 

integração das diferentes iniciativas produtivas que ocorrem na região. É nesse contexto que 

está sendo sugerida a atualização da AAE realizada em 2007/2009, com a finalidade de 

revisitar as alternativas de desenvolvimento então apresentadas e as alternativas que ora são 

colocadas, em especial diante da mudança do objeto de avaliação, o COMPERJ, observando as 

expectativas atuais dos diferentes agentes envolvidos. 

Este é o Relatório Final que tem por objetivo apresentar os resultados, os 

procedimentos técnicos e os aspectos institucionais e metodológicos que conformaram a AAE 

COMPERJ, compatíveis com os produtos previstos e assim constituídos: 

 Análise do Contexto, cujo resultado assegura a interligação dos macro-objetivos 

que estabelecem o referencial para a integração e a avaliação das demais etapas,  

envolvendo o objeto AAE; objetivos e motivação; responsabilidades e organização 

institucional; a região de estudo; mapeamento das diretrizes e recomendações da 

AAE Petrobras; levantamento das ações ambientais, as políticas, planos e 

programas, públicos e privados, e o arcabouço legal;  

 Diagnóstico Ambiental que considera as atividades que influenciam a dinâmica 

regional sejam de ordem econômica, social, ambiental ou institucional. Consiste na 

revisão e atualização dos fatores críticos condicionantes e ambientais e na 

identificação e análise dos processos socioambientais mais representativos, 

definindo os respectivos indicadores e determinando suas possíveis interações. 

Ainda, enquanto fatores estratégicos, contam a estrutura de governança 

territorial; a participação social, com o mapeamento dos atores e conflitos sociais a 

Dinâmica Costeira; Serviços Ecossistêmicos; e Vulnerabilidade dos Municípios às 

Mudanças Climáticas. 

 Construção e Avaliação dos Cen rios     de Refer n ia (CR) e Estrat  i o (CE)     

projetando os respectivos indicadores representativos dos processos estratégicos 

relacionados aos fatores críticos de decisão a partir da visão de futuro e dos 

objetivos de sustentabilidade propostos. 

 Avaliação de Impactos e Análise de Risco Ambiental – identifica as oportunidades e 

ameaças a partir da avaliação dos impactos positivos e negativos e a análise de 

risco ambiental, considerando a cumulatividade e sinergia para o 

comprometimento da qualidade socioambiental da região, relacionado à situação 

atual e às perspectivas futuras em cada um dos cenários. 

 Cenário de Sustentabilidade (CS) – neste cenário contra-factual ou mais amigável 

ambientalmente, identifica-se políticas públicas e ações públicas e privadas, ou 

seja, as diretrizes e recomendações previstas para minimizar os riscos e conflitos e 

ampliar as oportunidades para a sustentabilidade ambiental. 


